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    PREFÁCIO




    O comércio entre os povos é um fator essencial para manter a paz e a prosperidade mundial. Através do comércio, os países trocam mercadorias, serviços, cultura, conhecimento, tecnologia e, sobretudo, se aproximam e evitam guerras. Neste sentido, Robert Ingersoll, pensador e político norte-americano, uma vez disse: “O comércio é o grande civilizador. Trocamos ideias quando trocamos tecidos.”. E ele tinha razão.




    Especialmente após o fim da II Guerra Mundial e o surgimento dos grandes acordos comerciais (GATT e outros) vimos países emergirem da miséria e da fome rumo ao desenvolvimento graças (em grande parte) ao comércio exterior. Provavelmente nunca, em outra época da história, o comércio entre os povos foi tão intenso, abrangente e acessível.




    Como não poderia deixar de ser, o Brasil também vem se beneficiando (e muito) disso. E é inegável que a adequada inserção de nosso país neste Comércio é peça essencial em seu esforço de desenvolvimento econômico e social.




    No contexto do comércio exterior, a concessão de benefícios e incentivos (fiscais ou extrafiscais) é uma ferramenta muito utilizada em quase todos os Países.




    No comércio interno os vendedores lutam para conquistar e fidelizar clientes, e assim também é no comércio internacional. É preciso oferecer produtos e serviços de boa qualidade, por preços acessíveis e competitivos. Mas para que isso seja possível, é preciso estabelecer condições adequadas.




    A carga tributária é um dos muitos empecilhos para que os exportadores possam chegar ao mercado internacional com preços mais competitivos. E a carga tributária oscila de país para país, o que prejudica os exportadores de países onde a carga tributária está acima da média internacional.




    No caso brasileiro, o Brasil tem feito esforços rumo ao desenvolvimento econômico, social e tecnológico, e isso exige uma carga tributária que é superior à média dos países com os quais o Brasil faz comércio. Isso tem o potencial de prejudicar a performance de nossos exportadores, favorecendo seus concorrentes internacionais. E esse resultado seria ruim não apenas para os exportadores, mas para todo o País.




    Atende, portanto, ao interesse público e nacional que nosso ordenamento procure desonerar as exportações, em consonância com o que as normas e Tratados internacionais permitem.




    Leandro Aires nos traz esta magnífica obra (REINTEGRA: UM PANORAMA JUDICIAL SOBRE O BENEFÍCIO À EXPORTAÇÃO). Nela, o autor nos lança luzes sobre um tema vital, porém ainda pouco estudado pela nossa doutrina. Ele nos brinda com sua experiência de vários anos como Auditor da Receita Federal e supervisor de uma área na Receita Federal envolvida direta e visceralmente com o REINTEGRA.




    Na verdade, o autor acompanha o REINTEGRA desde sua origem, isto é, desde sua concepção no Ministério da Fazenda, sua discussão e aprovação no Congresso e, agora, em sua aplicação prática.




    Aires nos revela que o Reintegra é um programa criado pelo governo para incentivar a exportação de produtos manufaturados, contendo diversos benefícios fiscais. Possui muita importância para o setor exportador e tem impacto econômico e financeiro gigantesco. Além disso, é um tema cada vez mais debatido nas revistas jurídicas e nos Tribunais. Mas, até onde sabemos, existem poucos trabalhos que se aprofundaram sobre o tema ou fizeram raciocínios jurídicos mais elaborados.




    Leandro Aires conseguiu, neste livro, romper a análise meramente operacional e literal do REINTEGRA. Faz uma reflexão jurídica mais sistemática e aprofundada, analisando o benefício fiscal em sintonia com os princípios e normas de nosso Sistema Tributário Nacional. Por isso, deixa de ser um mero manual prático, e constitui estudo teórico digno de integrar a bibliografia jurídico-tributária nacional.




    O livro analisa o instituto com honestidade científica e imparcialidade, de forma que qualquer leitor possa utilizar seus ensinamentos, independente da tese ou posição que defendam. Isso garante que o REINTEGRA seja corretamente interpretado e aplicado, atingindo os objetivos para os quais foi criado.




    Certamente este estudo será de grande valia para todos os operadores do Direito e também para todos aqueles que estudam o Direito Tributário. A meu ver, é leitura obrigatória para quem milita ou estuda esta disciplina do Direito e, em especial, para quem trabalha com o REINTEGRA, ou seja, magistrados, advogados (públicos ou privados), servidores públicos e gestores de empresas.




    Sergio Karkache1
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    1. INTRODUÇÃO




    Incentivar as exportações como meio de amealhar recursos para fazer frente às demandas internas é recorrente entre os países do mundo. Não é diferente, e nem deve ser, aqui no Brasil.




    Um dos inúmeros instrumentos de incentivo às exportações é o Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras – Reintegra, instituído em final de 2011.Seu objetivo legal declarado é “reintegrar valores referentes a custos tributários federais residuais existentes nas suas cadeias de produção”2, o que em resumo significaria recompor ao exportador, com recursos em espécie (ressarcimento) ou compensação de débitos, tais custos.




    Doravante, para não incorrer em erro, não dos graves pelo menos, nos referenciaremos a ele simplesmente como ‘benefício’, que é um termo genérico, haja vista que investigaremos sua natureza jurídica que, como veremos, aponta para diversas denominações, tais como benefício fiscal, incentivo fiscal, programa, regime especial, subvenção, isenção, restituição, direito subjetivo e por aí vai. Não desconhecemos que a adoção desse termo ‘genérico’ implica em certa imprecisão terminológica, o que entendemos que na nossa proposta é um risco calculado aceitável.




    E porque fazer um panorama dos casos judiciais no entorno do Reintegra?




    Primeiro, por nossa percepção da ausência de um trabalho nesse sentido, oferecendo aos juristas um acesso rápido das inúmeras divergências decorrentes de um olhar normalmente pontual ao arrepio de uma coerência lógica (ou pelo menos tentativa de) da visão do todo.




    Por segundo, buscamos, com isso, justamente radiografar essa balbúrdia que se instalou a partir da visão pontual do Reintegra, pelo viés do que chega ao Poder Judiciário, demonstrando a vacilante definição da natureza do Reintegra – adotada de forma implícita ou explícita nas decisões judiciais - e, disso, das consequências práticas dessa volatilidade no assunto, independente de se [a decisão judicial] é tendente aos anseios dos exportadores ou às ações do Executivo sob escrutínio judicial. E faremos esse caminho buscando informações essencialmente jurídicas, e algumas de cunho político ou econômico a bem da clareza dos cenários em que se desenvolveu a criação e manutenção do Reintegra nesses últimos 12 anos.




    Sendo o crédito de ressarcimento do Reintegra o resultado da operação de delimitação da BASE DE CÁLCULO do crédito multiplicada pela ALÍQUOTA DO CRÉDITO, usaremos esses dois pontos focais a atrair de forma centrípeta as questões a eles dirigidas, isso no Capítulo final. Preliminarmente a este último, segmentamos em dois capítulos objetivos parciais distintos, quais sejam, um capítulo a erigir as linhas mestras dos fundamentos jurídicos, com base na doutrina, que conformam o regime jurídico dos benefícios à exportação e, ainda, outro capítulo dedicado a discorrer sobre o Reintegra com seus caracteres informadores.




    Por opção, adotaremos uma postura mais descritiva nos capítulos da obra, de forma a apresentar de forma mais fidedigna possível os caracteres de cada cenário em análise, deixando nosso posicionamento eminentemente para o capítulo Considerações Finais.




    Pretendemos apresentar-lhe um trabalho causador de dúvidas, isso mesmo, como nós ainda as temos. Por vezes, temos a percepção de que as decisões administrativas ou judiciais acabam por serem as ‘menos piores’, não as melhores, por mais que a esta honestamente desejemos. Isto ocorre, pois, as certezas, pelo menos no nosso reduzido intento, só as teremos às custas ou do desconhecimento das argumentações dos diversos operadores, do abandono da dialética própria do mundo jurídico que retrata o humano (no caso, mais o econômico) ou, conhecendo-as, desconsideremo-las.




    




    

      

        	2 Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011.



      


    


  




  

    2. DO REGIME JURÍDICO DOS BENEFÍCIOS 
À EXPORTAÇÃO




    Os benefícios concedidos pelo Estado podem ser estudados pelo Direito Financeiro, sendo uma renúncia de sua receita para atingir fins específicos por ele visado. Também podem ser estudados pelo Direito Tributário, buscando determinar os elementos normativos caracterizadores no intuito de proporcionar o seu regular exercício. Interessa-nos especialmente este último campo de estudo.3




    Sendo assim, o ponto de partida é delimitar o objeto de estudo do vasto campo dos benefícios ao Direito Tributário. Por “regime jurídico” teremos foco nos aspectos jurídico-tributários e, dentro destes, àqueles conexos às exportações. Calcado no Direito Tributário discorreremos os conceitos jurídicos básicos e suficientes para compreender a casuística do crédito ao exportador de ressarcimento do REINTEGRA junto à Administração Tributária e ao Poder Judiciário. É a este objetivo que se propõe o presente capítulo.




    De forma geral, a noção de obrigação antecede à noção de benefício, sendo este uma mitigação daquela. No campo da tributação, de forma similar, a noção de obrigação tributária antecede à de benefício fiscal. A primeira notadamente compulsória, a segunda uma faculdade.4 Por tal, devemos iniciar pela compulsoriedade do tributo e da obrigação tributária.




    2.1. DA COMPULSORIEDADE DO TRIBUTO E DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA




    Nossa vigente Carta Magna evidencia, no art. 150, I, a Lei que a todos obriga como fonte da obrigação tributária, marcando o caráter compulsório do tributo.5




    O Estado para atingir os fins a que se propõe precisa arrecadar para ter os recursos necessários, bem como realizar as despesas (gastar), possuindo assim uma ‘atividade financeira’. Não só fazer, mas também fazê-lo de forma planejada e organizada. Portanto, o tributo é uma receita pública, classificada no Direito Financeiro como derivada, estando no âmbito da atividade financeira do Estado.6




    Uma noção ‘ampla’ dessa compulsoriedade leva à constatação de que não se deve compreender uma submissão pura e simples ao dever fundamental de pagar tributos.7 Vai além, alcança contribuintes, com foco na capacidade contributiva, e não contribuintes, com foco na capacidade de colaboração. Os deveres de colaboração têm fundamentos próprios, tal como o dever de pagar tributos, ambos baseados no Estado de direito democrático. Chamar a todos da sociedade – contribuintes e não contribuintes - ao dever de colaborar com a tributação, além de dotá-la de elementos que a tornam praticável, encontra também suporte no dever de colaborar com a Administração Tributária8.




    A noção de dever de colaborar com a Administração Tributária, mesmo não sendo contribuinte, no detalhe, é de relevante importância para o Reintegra nas operações de exportação indireta.




    Retornando à noção específica de compulsoriedade para a obrigação tributária, temo-la como uma característica do tributo. Em que pese a existência de crítica ao fato de o conceito de tributo estar em legislação infraconstitucional, dando impressão de que o legislador infraconstitucional teria liberdade para defini-lo de forma diferente ao que determina a Constituição,9 é do artigo 3º do Código Tributário Nacional (CTN) que temos seu conceito legal:




    Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada.10 (grifo nosso)




    Tributo é uma prestação pecuniária, deve ser paga em dinheiro, é compulsório (ou obrigatório), não constitui uma sanção de ato ilícito, não sendo assim uma forma de punição, e deve estar instituído em lei, independente da vontade individual de um ou vários contribuintes.11




    Com tais traços característicos estaremos necessariamente diante de um tributo, o que atrai a incidência do regime jurídico-tributário, implicando a devida atenção às limitações constitucionais ao poder de tributar12 e às normas gerais de direito tributário.




    E quanto às normas das renúncias e benefícios fiscais? Por qual regime jurídico é atraído? Vejamos.




    2.2. DAS RENÚNCIAS E BENEFÍCIOS FISCAIS




    No olhar voltado aos tributos, devemos atenção às limitações constitucionais ao poder de tributar e às normas gerais de direito tributário. As renúncias e benefícios fiscais também estariam atraídos por esse conjunto jurídico-tributário? Sim, “o poder de desonerar é correlato ao poder de criar tributos, devendo haver uma simetria no plano da competência tributária, na esteira da dicotomia ‘instituir-desonerar’”13. Por isso mesmo que encontramos na doutrina a expressão limites ao poder de isentar.14




    As renúncias e benefícios fiscais, vendo-os pelo critério de suas finalidades15, são marcados pela motivação do Estado em induzir comportamentos em sobreposição à finalidade arrecadatória, tendo o assim caráter extrafiscal16. A regra em receita pública é a arrecadação de receitas, a exceção é a renúncia dessa receita, e os benefícios são os instrumentos adotados com o fim de criar melhores condições para o desenvolvimento de certas regiões ou setores.17




    Dessa forma, quando o Estado “abre mão” de suas receitas tributárias, caracteriza o que tecnicamente chamamos de renúncia fiscal. De registro, estando a renúncia fiscal conectada às receitas tributárias (crédito tributário), não estarão conectadas àquelas outras receitas renunciadas por instrumentos de indução tais como os incentivos financeiros (tais como subvenções e anistias em geral).18 Assim, incentivos fiscais estão adstritos à receita pública, e os incentivos financeiros à despesa pública.19




    A atuação do Estado para efetivar a renúncia fiscal se aperfeiçoa por meio da concessão de benefícios fiscais e incentivos fiscais. Tais conceitos são comumente usados como sinônimos, até pelo legislador, mas não o são. O fato é que dos benefícios e incentivos fiscais decorrem a renúncia de natureza tributária. Nesse sentido vejamos o caput do art. 14 da LRF:




    Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: (grifo nosso)20




    Então qual é a linha distintiva de benefícios e incentivos fiscais? O tema é, certamente, controverso21. “Quando do estudo do plexo normativo tributário, no Brasil, depara-se com uma lacuna jurídica, no que tange ao enquadramento e ao próprio conceito jurídico de incentivo fiscal.”22 Não sendo nosso objeto dissecar a doutrina, para os fins a que nos propomos, por Fernando Facury Scaff, temos que “nos benefícios há uma diferenciação, nos incentivos busca-se estimular”23. Com efeito, enquanto nos benefícios fiscais há um conjunto de empresas em situação isonômica e busca-se diferenciar, distinguir, privilegiar um conjunto desses entes, já nos incentivos fiscais busca-se estimular, incentivar, impulsionar determinada empresa ou setor. Ambos os conceitos decorrem de concessões do governo, e aqui não se discute se são bons ou ruins, legítimos ou ilegítimos.24 Nesse sentido, podemos adotar a seguinte linha distintiva:




    (...) os incentivos fiscais têm caráter dinâmico, prospectivo, com o intuito de fomentar atividades, estimular comportamentos. Os benefícios fiscais, por sua vez, são estáticos, referente a situações consumadas, e importam em materialização, no aspecto tributário, de valores tidos por prioritários.25




    Tendo discorrido sobre as renúncias, com vistas a posteriormente termos os elementos jurídicos suficientes para tratar do caso do Reintegra, é preciso trilharmos quais são as espécies de renúncias fiscais, a condição constitucional de lei específica e a questão da aproximação dos benefícios fiscais e a restituição de tributos.




    2.3. RENÚNCIAS E SUAS ESPÉCIES




    O Estado, ao abrir mão de sua receita, está promovendo uma renúncia, e o faz por meio de benefícios/incentivos, fiscais ou financeiros. Vejamos então uma linha divisória entre estes dois últimos:




    No incentivo fiscal, e justamente em razão dele, o tributo não é pago (como no caso da isenção) ou é pago em quantia inferior à que seria devida se não houvesse tal benefício (como no caso da mera redução de alíquotas).




    Já o incentivo financeiro é aquele que implica saída de dinheiro dos cofres públicos em favor do cidadão. 26 (grifos no original, sublinhado nosso)




    A realização e efetivação da renúncia fiscal – que é a de natureza tributária – compreende a utilização de diversos instrumentos, conforme se observa no §1º do art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF):




    § 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefíciosque correspondam a tratamento diferenciado. (grifo nosso)27




    Na parte final do parágrafo temos a expressão “e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado”. Vemos, desde logo, que o rol não é exaustivo, pela locução ‘e outros benefícios’. Observamos que pelo caput do art. 14 da LRF serão outros instrumentos (benefícios) que tenham ‘natureza tributária’. E por ‘tratamento diferenciado’ aquele que justifique a concessão de benefício no contexto das relações jurídico-tributárias, quer dizer, “tratamento diferenciado em matéria tributária”.28 Nesse espaço aberto conferido pela LRF é que se enquadrarão os mais diversos benefícios fiscais criados pelo Estado.




    São também espécies de renúncia fiscal:29 30




    • Anistia: é uma hipótese de exclusão do crédito tributário, ou seja, opera-se antes do lançamento do crédito tributário e impede sua constituição, que consiste no perdão, dado por lei, às infrações cometidas pelo sujeito passivo.




    • Remissão: nesse caso trata-se de perdão ao próprio crédito tributário devido pelo sujeito passivo. Em síntese, o credor do crédito tributário abre mão, por lei, de recebê-lo.




    • Subsídio: é um auxílio de caráter econômico, dirigido a certa clientela pelo Estado, podendo ser em dinheiro ou na forma de benefício.




    • Crédito Presumido: crédito fiscal presumido ou “simbólico” é aquele que não corresponde ao montante de imposto cobrado em operações anteriores, tendo em conta que estamos no campo dos impostos plurifásicos não cumulativos – são os que na apuração do quantum a pagar há a dedução do tributo devido nas operações anteriores -.




    • Isenção em caráter não geral: é outra hipótese de exclusão do crédito tributário, junto com a anistia. Nesse caso o ente tributante estabelece norma afastando-se de instituir o tributo, também conhecida nos tribunais com a polêmica expressão “dispensa legal do pagamento de tributos”. Isenção de caráter não geral é aquela que pressupõe a eficácia da lei isentiva e mais o despacho da autoridade administrativa, ou seja, será concedida às pessoas que reunirem determinadas características e dependente de despacho ou decisão proferida pela autoridade fazendária.




    • Alteração de alíquota: a alíquota é o fator percentual que se aplica sobre um valor - a base de cálculo - para obtenção da grandeza da prestação jurídica tributária. Sua redução não afasta o dever tributário, apenas o reduz. Entretanto, nem toda redução de alíquota, bem como de redução de base de cálculo, é um benefício fiscal, posto que para tal mister devem obediência às condições do art. 14 da LRF. Por exemplo, uma redução de alíquota de ICMS, promovida pelo Senado, não está efetivamente renunciando receita, portanto não estando este subordinado ao art. 14 da LRF; diferente seria se a redução se desse pelas pessoas políticas (União, Estados, Distrito Federal e Municípios).




    • Modificação da base de cálculo: é a medida pela qual é reduzida a base de cálculo tributável, seja mediante a aplicação de um percentual de redução, seja mediante a retirada de elemento constitutivo da base de cálculo, operando-se assim pelo modo de calcular uma redução no quantum de tributo devido. É, portanto, uma redução do objeto da relação jurídica tributária se comparado à generalidade dos demais sujeitos não amparados pelo benefício.




    As espécies de renúncias fiscais agem de forma distinta sobre o crédito tributário, podendo extingui-lo como a remissão, excluí-lo como a isenção e a anistia, ou diminuí-lo como a redução da base de cálculo e a concessão de crédito presumido.31




    Todas essas espécies de renúncias fiscais devem naturalmente atenção ao princípio da legalidade32, mas não só, o constituinte derivado acrescentou uma condicionante ainda mais estrita, qual seja, que a lei seja específica, conforme vemos a seguir.




    Quanto às renúncias de caráter financeiro, que operam na órbita das despesas públicas implicando na saída de dinheiro dos cofres públicos, o recurso é repassado a uma pessoa sem necessária correlação a um pagamento anterior por ela efetuado.33 Nesse caso teremos as chamadas subvenções, podendo ser sociais ou econômicas, de acordo com o §3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964:




    Art. 12. A despesa será classificada nas seguintes categorias econômicas:




    (...)




    § 3º Consideram-se subvenções, para os efeitos desta lei, as transferências destinadas a cobrir despesas de custeio das entidades beneficiadas, distinguindo-se como:




    I - subvenções sociais, as que se destinem a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial ou cultural, sem finalidade lucrativa;




    II - subvenções econômicas, as que se destinem a empresas públicas ou privadas de caráter industrial, comercial, agrícola ou pastoril.34




    A definição quanto ao Reintegra ser renúncia de natureza tributária ou financeira é de vital importância, e retomaremos esse assunto no capítulo dedicado ao panorama de casos judiciais.




    2.4. PRINCÍPIO DA LEI ESPECÍFICA




    Antes da atual Constituição não havia histórico constitucional de muita atenção aos incentivos fiscais. Assim, o poder de conceder benesses foi largamente – bem ou mal – utilizado mundo afora, como observa Ricardo Lobo Torres ao tratar das renúncias fiscais:




    “As isenções foram abusivamente utilizadas em diversos países, principalmente nos Estados Unidos e no Brasil, porque permitiam camuflar a concessão, eis que a lei isencional não identifica o beneficiário; a subvenção, ao contrário, exige identificação do favorecido.”35




    Com a Constituição Federal de 1988, desde a redação original do art. 150, §6º, buscou-se tratar e restringir a concessão de benefícios fiscais mediante a limitação da sua introdução normativa por meio da exigência de LEI ESPECÍFICA. Nem por isso mesmo a Emenda Constitucional nº 3/1993, com a nova redação do §6º deixou de trazer oportunos esclarecimentos, aprofundando e melhorando a delimitação de sua aplicação aos casos concretos.36 A redação atualmente está:




    Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:




    § 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g.37




    São dois os destaques que devemos fazer ao §6º. O primeiro quanto à necessidade de lei específica38, o segundo sobre os institutos alcançados por essa determinação.




    Se em um primeiro momento a Constituição citava somente anistia e remissão, ampliou-se o rol de renúncia de forma clara e concreta, reforçando assim ainda mais a devida atenção ao princípio da legalidade, o qual esse parágrafo vem a destacar. O objetivo é, junto às demais disposições constitucionais, determinar “limites ao poder de isentar”. A limitação ao abuso do recurso de legislações genéricas, concebidos de forma descontrolada, com desconhecimento de grande parte da população. Se o dever de pagar tributos se estende a todos os contribuintes, não menos protegida deve ser a sua forma de exoneração, pois a todos cabe de forma equitativa sustentar os encargos públicos.




    Em síntese, o “texto constitucional fala expressamente em lei específica, ou seja, instrumento normativo que possua todos os elementos suficientes e necessários para a correta identificação do seu âmbito de abrangência (sujeito isentante, sujeitos beneficiados, hipóteses de isenção, quantificação da desoneração, momento e território do benefício).” 39 Assim, pela importância dessa disposição, Kiyoshi Harada fala em “Princípio da especialidade dos incentivos fiscais”.40 Tércio Sampaio Ferraz Júnior, ao investigar o princípio da lei específica, destacou que além de específica a lei deve ser exclusiva, regular exclusivamente ali as matérias enumeradas. E a exclusividade tem o sentido de proteção aos destinatários da norma, é a “proteção do contribuinte contra a discricionariedade na concessão de uma exceção, evitando, destarte que se privilegie ilegitimamente um em detrimento dos demais(...)”41.




    Quanto ao segundo destaque, diz respeito aos institutos circunscritos à determinação de lei específica. São relacionados de forma expressa: subsídio, isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia e a remissão. Haveria outros? Sim. Quais? Todos os que se enquadrem como benefícios. Não se trata de rol taxativo, mas direcionado a todos os benefícios fiscais, como se vê por Paulo Caliendo:




    O presente dispositivo pretende alcançar todas as formas de benefícios fiscais, que procedam a uma desoneração do contribuinte do dever de financiar o Estado. Tal situação abrange desde as isenções fiscais, em que não há a incidência de tributos, até os subsídios financeiros. Dessa forma, limita-se tanto o uso de mecanismos de desoneração da receita (isenções, redução de base de cálculo, crédito presumido, anistia ou remissão), com também os casos de oneração da despesa (subsídios).42 (grifo nosso)




    No mesmo sentido de o rol não ser exaustivo, Ricardo Lobo Torres afirma que “determina o art. 150, §6º, da CF, na redação da EC 3/93, que a isenção – assim como qualquer outra renúncia de receita – relativamente a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedida mediante lei específica (...)”43 (grifo nosso).




    Nossa intenção ao dedicar atenção ao princípio da lei específica, de ímpar importância, é demarcar os contornos deste requisito na forma de estruturar legalmente no sistema normativo um benefício de natureza tributária. Outra análise, necessária e da qual não desconhecemos, é visitar os princípios constitucionais que informam os benefícios voltados à exportação, ou para aqueles benefícios tidos como de natureza tributária, informam o “poder de isentar”.44 Transitaremos por eles quando da fundamentação legal do Reintegra, no próximo capítulo.




    Uma figura tributária de interesse em nosso caminho é a restituição de tributos, na perspectiva financeira, dada sua influência na discussão da definição da natureza jurídica do Reintegra. Sigamos nele.




    2.5. BENEFÍCIOS FISCAIS E RESTITUIÇÃO DE TRIBUTOS NO CTN




    A figura da restituição de tributos, na perspectiva tributária, está prevista no Capítulo do CTN dedicado à extinção do crédito tributário, e na Seção III prevê no artigo 165, “O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento, (...)”.45




    Em síntese, no âmbito tributário, a restituição de tributo tem fundamento na vedação ao enriquecimento sem causa, independe da modalidade de seu pagamento, irrelevante se foi o Fisco ou o contribuinte quem calculou o quantum indevido, não depende de prévia ressalva de que tenha sido feito ‘sob protesto’, ou seja, é irrelevante a vontade dos sujeitos – ativo ou passivo – para o nascimento do dever legal de restituição.46 Também podemos lembrar da desnecessidade da prova do erro no pagamento.47




    Mas, quanto à natureza jurídica, qual seria?




    Luciano Amaro explica que o CTN não se preocupou em disciplinar outras situações de restituibilidade de natureza tributária para além do indébito tributário, tais como a restituição a título de incentivo fiscal.48 Já para Carlos Alberto de Moraes Ramos Filho, a restituição de tributos tem natureza financeira, não tributária, e assim não se aplica o art. 14 da LRF. Disso, a restituição de tributo é incentivo financeiro.49




    Entendemos que as linhas limítrofes entre um Direito e outro, e consequente o regime aplicável, são tênues. Por tal, Stéfano Ferreira nos traz um elucidativo esclarecimento dessas linhas:




    Outro ponto importante é o de que o estudo dos ‘benefícios fiscais’ tangencia aquele dos ‘benefícios financeiros’, cujos efeitos jurídicos se distinguem, na medida em que são submetidos a outro regime jurídico.




    Os benefícios financeiros se relacionam com o Direito Financeiro, ou seja, ao conjunto de normas jurídicas que regulam a atividade financeira do estado. Após a percussão tributária e o pagamento do tributo, representando, grosso modo, com a extinção da obrigação tributária, encerra-se o direito tributário como objeto de estudo, ainda que consideremos o direito uno e indecomponível. 50




    Sobre a restituição de tributo a título de incentivo, Ricardo Lobo Torres entende ser um incentivo financeiro, e não tributário ou fiscal.51




    Quando do estudo da natureza jurídica do Reintegra, voltaremos a visitar a questão da restituição dos tributos como natureza financeira ou tributária.




    2.6. BENEFÍCIOS À EXPORTAÇÃO




    Dentro do vasto campo dos possíveis benefícios e incentivos, fiscais e financeiros, focamos o olhar naqueles conexos com a exportação de bens ao exterior.




    Lugar-comum nos diversos países do mundo é a implementação de políticas que permitam a efetiva realização do comércio internacional de seu país de forma competitiva por meio do incentivo da exportação de produtos. Esse cenário mundial não é diferente no Brasil. E, reafirmando, nem deve ser.




    Como já citamos, até a atual Carta Magna, poucas eram as preocupações com a limitação constitucional ao poder de isentar, e disso decorreram que na Carta de 1988 tenhamos disposições especificamente dirigidas às renúncias de natureza tributária, como o princípio da lei específica. Paralelamente, também havia a preocupação de incentivar a exportação, nas palavras do Ministro José de Castro Meira:




    Durante os debates ocorridos na Assembleia Nacional Constituinte, o tema foi objeto de reflexões e análises. Em consequência, foram adotadas providências para evitar a excessiva oneração dos produtos manufaturados destinados à exportação. (...) Nesse diapasão, a Lei n. 13.043, de 13.11.2014, arts. 21 a 29, reinstituiu o Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras – REINTEGRA, com o objetivo de devolver parcial ou integralmente o resíduo tributário remanescente da cadeia de produção de bens exportados. 52 (grifo nosso)




    Exemplo, para citar um recente por todos, da importância do tema no cenário nacional é a instituição da Política Nacional de Cultura Exportadora por meio do Decreto Nº 11.593, de 10 de julho de 2023, com a finalidade de difundir a cultura exportadora e aumentar o número de exportadores brasileiros, especialmente entre as micro, pequenas e médias empresas.53




    Pois bem, de forma a promover a competitividade do mercado internacional dos países, por certo, a desoneração da carga tributária que incide sobre a exportação é extremamente relevante, na concepção de que se exportem produtos e serviços, não tributos. Nesse sentido é a direção que segue o princípio da tributação no país de destino.




    Também é de importância para o Reintegra observarmos as regras de imunidade às exportações.




    Deparamo-nos em vários artigos da Constituição Federal com a limitação ao poder de tributar com vista à desoneração da exportação, promovida por meio de imunidades às operações que destinam mercadorias e serviços ao exterior. Tal conjunto de disposições, também referenciada pelos seus efeitos que produzem, pode ser observada na prática jurídica como “princípio da não exportação de tributos” ou também como “princípio da tributação no país de destino”.54 Junto a esse princípio atuam, lado a lado, diversas previsões legais expressas de imunidades voltadas à exportação e acerca da equiparação de tratamento das exportações que nos chegam de outros países (ou seja, importação) para o Brasil:




    • Impostos IPI, ICMS e ISS: artigo 153, § 3º, III; artigo 155, § 2º, X, “a”; artigo 156, § 3º, II;55




    • Contribuições - sociais e de intervenção no domínio econômico - sobre as receitas de exportação: artigo 149, § 2º, I;56




    • Tributação dos mesmos tributos sobre a importação de mercadorias ou de serviços: artigo 149, § 2º, II; e artigo 155, § 2º, IX, “a”.57




    Registre-se que não desconhecemos que o conjunto de ações governamentais voltadas ao incentivo à exportação não está restrita aos mecanismos voltados ao alívio ou liberação da carga tributária sobre tais operações.




    A título de exemplo, em levantamento de 2017 voltado à identificação dos diversos meios estatais de apoio à exportação, identificou-se 34 distintos instrumentos divididos nos grupos de “incentivos fiscais, financeiros e regimes aduaneiros”, relacionando as respectivas bases legais para cada um deles. Os autores do trabalho concluem:




    A partir dos aspectos fiscais, destacaram-se os incentivos que administram a incidência ou não de determinados impostos. Nos incentivos financeiros, a empresa possui a disponibilidade de financiamentos para realizar sua exportação. Os incentivos aduaneiros, classificados como regimes aduaneiros, por estarem regulamentados no Regulamento Aduaneiro, combinam isenções fiscais com regimes logísticos especiais. Fica visível que há atualmente diversos incentivos que podem proporcionar as empresas maiores facilidades nas suas operações de exportação. 58




    Contudo, nossa proposta é mantermos firmes os traços dentro do espaço suficiente à construção do panorama judicial do Ressarcimento do Reintegra, pelo que não adentraremos nesses instrumentos.




    Por fim, o que pretendemos realçar nesse tópico que o conjunto normativo constitucional voltado às operações de exportação é que formará o fundamento que sustentará o regime jurídico fundamental que dá suporte ao Reintegra. Assim, é de se esperar que a natureza jurídica do Reintegra seja o mais aderente possível ao conjunto principiológico adotado pelo jurista ou decisor político de forma a chegar-se a conclusões consistentes.
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